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			“E o povo como está?


			Tá com a corda no pescoço


			É o dito popular


			Deixa a carne e rói o osso”.


			Canção: Corda no pescoço


			Intérprete: Beth Carvalho.


			Composição: Adalto Magalha e Almir Guineto.


     


  




		

			APRESENTAÇÃO


       


			Minha orientação política é nacionalista, socialista e anti-imperialista.


			(Silva, 2023, p. 247)


       


			Estimada leitora, estimado leitor,


       


			O livro que tens em mãos é uma análise à contrapelo dos últimos oito anos do nosso país que expressam, notoriamente, o pessimismo da razão imbuído do otimismo da vontade, não apenas no vagar idealista; mas com nortes plausíveis assentados na crítica do presente-passado como requer toda análise no campo crítico. Em uma rica coletânea de textos, eximiamente estruturados em cinco momentos que não se dissociam em hipótese alguma, o autor, estimado camarada de luta, peleja, bares, peladas e “maraca,” “destila” com sua verve um amplo escopo analítico – no sentido do pensamento desimpedido – da coetânea crise orgânico-conjuntural do capitalismo periférico em “terras tupiniquins”, não se eximindo do olhar em outras escalas, países e territórios. 


			A raridade expressa na presente escrita se esmera exatamente em um dos aspectos acima supracitados, podendo ser mensurada em sua independência para descortinar os meandros factuais da pequena e da grande política, assim como as transições programáticas e pragmáticas do bloco no poder no Brasil, na América, e no mundo, não abrindo mão de denso referencial bibliográfico estampado em uma linguagem ímpar que transpira nas letras o fulgor utópico em prol de um mundo mais justo e humano. Reitero com isso a distância de sua escrita de qualquer acepção panfletária, vide o pertinente manuseio da teoria para o exame dos fatos e os respectivos axiomas da totalidade concreta, inexorável das devidas mediações e contradições de modo consistente. 


			Confesso ao que agora tem em mãos a presente peça, no qual fiz questão de acompanhar pelas vias virtuais, e hoje estruturado em livro, que lerás oportunamente os elementos materiais e imateriais da guerra de posição e seus traçados políticos e geopolíticos em distintas escalas, ficando notoriamente evidenciada a previsão tendencial da escalada ultraliberal-neoconservadora que resultou em tortuosos anos de entreguismo com o cume no governo capitaneado pelo então presidente Jair Bolsonaro. Isto tanto pela verificação das datas pretéritas na leitura presente, quanto no raio-x ético e estético das elites e, porque não, da direita e de seus aparelhos privados de hegemonia – o Príncipe Eletrônico. 


			Por meio de uma escrita rotunda e apaixonada, se observa pari passu o destrinche dos nuances hegemônicos e o contrarreformismo sob a égide rentista por meio da denúncia dos fatos que assolam a classe trabalhadora em tempos de intensificação da precariedade do trabalho e do embrutecimento da reprodução social e material, como ente contemporâneo do cunho existencial neocolonialista, forjado dos meandros do desenvolvimento desigual e combinado. Trata-se da denúncia no calor dos fatos com a profundidade de sua proeza facilitada por uma linguagem peculiar, de onde não se abre mão de categorias analíticas do campo das Ciências Sociais e de metáforas que pertencem à rua. Sofisticação quando preciso, metafórico quando necessário.  


			No primeiro momento, leitora/leitor, encontrarás de modo dissecado os movimentos dos golpistas-reacionários, no processo de recomposição burguesa no Brasil ao longo desses últimos anos, por meio do expressivo minuciar da imprensa para a cimentação do consenso-consentimento ativo-passivo que resultou no desnudo entreguismo fascista-ultraliberal, indissociável da reificação da coerção contra as “classes perigosas”. Psicosfera esta (re)forjada na escala-mundo após o esgotamento do “reformismo de baixa intensidade”, da primeira rodada da Terceira Via e do social-liberalismo, e da reconfiguração da Divisão Internacional do Trabalho (DIT), resultando no país a total liquefação do legado trabalhista protocolado pelo ventre lacerdista e pelas frações de classe apátridas-entreguistas, sentido em nosso lombo, enquanto docentes, por meio da repressão ética, política, moral, física e laboral como reflexo do rastro “anticientificista” – expressão do poder em tempos de cloroquina.


			Não recusando sua fidelidade crítica, passa-se para a leitura da esquerda no segundo bloco por meio da ofensiva sobre a classe trabalhadora, sob as barbas da hegemonia lulopetista em meio ao entreguismo do Pré-Sal. Examinando a priori os enlaces retóricos da esquerda liberal e o castrar das lutas anticapitalistas, nosso camarada autor expõe, sarcasticamente em alguns momentos, as contradições – não muito contraditas por frações hegemônicas da esquerda – das alianças políticas em curso, e no passado não muito distante, que levou ao golpe. 


			Acresce a escrita expondo dados sobre o atual estágio da precarização da vida, as insígnias da nova DIT, do Brasil como “lócus” privilegiado do saque imperialista, o exercício empírico-subjetivo do “biopoder”, e da encruzilhada da esquerda propondo uma, longe de audaciosa, Frente de Libertação Nacional, observando de perto a retomada da agenda conciliadora-institucional em consequência dos descréditos à participação popular. De fato, Roberto esmiúça a intencional ausência de chão da esquerda que ainda crê na institucionalidade nos ditames da burguesia; esta que parece superestimar a ausência de programa como par dialético da farsa vestida de tragédia em uma segunda dose possível no horizonte.


			A escala internacional está mais presente no terceiro momento do livro por meio das denúncias consistentes do modelo primário-exportador que, dentre tantas, leva cada vez mais a inorganicidade da economia brasileira diante da pulverização-desnacionalização do setor produtivo em tons “neocoloniais”. Característica impulsionada pelo arco ultraneoliberal que não encontra maiores atritos nas ruas, em consequência da ausência de projeto, da crença institucional, da desorganização da classe trabalhadora, e da própria recusa programática, guiada pela imprensa hegemônica, das esquerdas latinas – vide as tentativas explícitas do espectro político de total descolamento das questões na Venezuela e em Cuba – que hoje, em certos termos, são relativamente salvaguardas da Agenda OEA. Trata-se, de modo notório, de ampla dependência intelectual – nestes termos, sim – hegemônica que não se encoraja, nem pedagogicamente, para uma pauta menos tímida às práticas leso-pátrias tanto ante a própria política de preços e a privatização em pedaços da Petrobras, quanto o esgotamento do modelo civilizatório do capital em sua nova ordem mundial polarizada entre os yankees e a China. 


			A presente crise se aflora, dentre outros, em nosso flanco cotidiano. Na “escala da vida” o autor examina com a natural perspicácia o coetâneo quadro da educação por meio das ações forjadas no atual estágio da ofensiva neoliberal, que se materializam com o fechamento de escolas, a liofilização do investimento público, e a ampliação da responsabilização docente como vértice do accountability à brasileira, com pitadas de fascismo para a formação humana de novo tipo. Sujeitos históricos que devem ser maleáveis e adaptáveis às novas morfologias do trabalho. 


			Entretanto, reações desmascaram as teses do fim da história mediante o protagonismo estudantil que, mesmo em tempos de ampliação do consenso-resiliência contrarreformista de parte do magistério carioca e nacional, colocaram o bloco na rua em resposta a um dos pingos programáticos de frações da burguesia – à la Bacurau, quiçá. O leitor notará neste momento a conclusão sobre a ausência de projeto para a educação pública pelo exame da esquerda liberal, vide a atual composição do MEC, onde o autor toma o legado de Brizola e suas denúncias, assim como realizadas por Darcy Ribeiro, à elite brasileira que encontraste em Bolsonaro caloroso assento mesmo que com notas de truculência. Em suma, “Professor não pode votar em Jair Bolsonaro!”.  


			Acerca da conjuntura, a conclusão se perfaz como o détour kosikeano por meio da retomada da memória do velho Briza e da contundente análise crítica à versão moderna do nacional-desenvolvimentismo encampado por Ciro Gomes – de fato, um projeto; quer queira, quer não. Continuando sobre tal, passa-se para a leitura dos governos ao longo dos últimos oito anos iniciando através de uma cartografia da estratégia da direita ainda em 2014, denunciando a ausência de escala da esquerda naquele momento – fato verificável anos após – por meio do enquadramento histórico do Partido dos Trabalhadores e sua descartabilidade – fato verificável anos após, perdoe-me tal tautologia. Os estilhaços foram demasiados naquele instante, e operado nesta escrita pela ascensão do pior cenário possível: golpe na mesa, desmobilização popular, contrarreformas em curso e gritante apassivamento da classe trabalhadora. Resultado pragmático do lulopragmatismo. 


			Os tempos sombrios, não que este seja de luz, é destrinchado pelo exame estético e criminoso tanto na sociedade civil, quanto na sociedade política. Tempos de assassinato de Marielle Franco e Anderson Gomes, patriotismo de botas, entreguismo operante, saudações à bandeira estadunidense, desfile de léxicos exótico-deploráveis, e a espoliação escancarada dos recursos naturais. Um dia tinha que acabar, e o autor previu. Mesmo tosco, tem limites. E o teto foi alçado com esvaziamento profundo do governo Bolsonaro, o descortinar da ululante farsa militar que deixou, nu, suas limitações político-intelectuais no campo chantagista, e um bingo para o leitor: destino Miami! Que golaço, Roberto!


			Enfim. Uma escrita repleta de idas e vindas sem redundância – nem pense nisso –, afortunada por uma propriedade descritiva da realidade com profundidade analítica inequívoca, dialética e assentada no materialismo histórico. Independente! Aproveite, leitora/leitor, essa retrospectiva do horizonte próximo-distante de um camarada que não se limita “a interpretar o mundo de diferentes maneiras”, mas de transformá-lo sob o farol socialista – “termo” tão esquecido pelas esquerdas e pela ciência. “Em luta contra essas contradições sociais, a crítica não é uma paixão cerebral, mas o cérebro da paixão. Não é um escalpelo, é uma arma” (Marx, 2015, p. 147)1. 


       


			Boa leitura!


       


			Obrigado, camarada!


       


			Prof. Dr. Rodrigo Coutinho Andrade


			Professor Adjunto do Departamento de Geografia do IM/UFRRJ.


			Rio de Janeiro, três de março de 2023. 







				Notas


			

				

					1.  Marx, K. Crítica da filosofia do direito de Hegel. São Paulo: Boitempo, 2015.


				


				







			PREFÁCIO


       


			Tenho a honra e a satisfação de prefaciar este livro, escrito por um camarada, professor-militante da educação e dedicado estudioso da Ciência Política. De estilo comunicativo assertivo e refinado, Roberto Bitencourt da Silva reúne neste livro um conjunto de ensaios jornalísticos publicados entre os anos 2014 e 2022 sem, no entanto, perder-se do rigor argumentativo e, tampouco, descurar-se da verdade, que por vezes só é possível encontrá-la no âmago da realidade concreta. Diferentemente de editoriais e de outros textos jornalísticos publicados pela assim denominada “grande imprensa”, esta coletânea é produzida com tenção combativa, como intervenção política, em contexto tenso e contraditório da realidade brasileira, possibilitando ao leitor dela se apropriar como instrumento de luta.  


			O livro Golpe no Brasil: a destruição ultraliberal e neocolonial (2014-2022) resulta, pois, de uma dupla inserção do autor: uma praxia e outra de busca incessante no aprofundamento teórico. Nele, Roberto Bitencourt da Silva analisa um período histórico da conjuntura política brasileira, marcado pelo acirramento da luta de classes (trabalhadora e burguesa) e pelas disputas intraclasse burguesa em torno dos rumos da sociedade brasileira. 


			Nas palavras de Antonio Gramsci, a análise de um período histórico, tal como experienciamos nesta temporalidade neoliberal, requer do investigador distinguir os movimentos orgânicos, relativamente permanentes, dos movimentos conjunturais, que se apresentam como ocasionais, imediatos, o que lhe permite capturar as grandes modificações históricas.2 Trata-se, pois, de um exame que incorpora à conjuntura sua relação dialética com a estrutura e, mais, o contexto em níveis local, nacional, regional e internacional, a correlação de forças políticas e os intelectuais envolvidos (singulares e coletivos) e os acontecimentos por eles engendrados no movimento ontológico dialético do processo social. Exemplo magistral deste método de análise, não se pode deixar cair no esquecimento, encontra-se nos escritos As lutas de classe na França e O 18 de brumário de Luís Bonaparte, ambos de Karl Marx.    


			Desse modo, examinar uma conjuntura não é tarefa das mais fáceis, pois exige capturar o movimento dos tempos e contratempos do capital, perquirir o desenvolvimento da situação social, política, econômica, cultural, educacional e científico-tecnológica de determinado país.  E, Roberto Bitencourt da Silva o faz com clareza em cinquenta e três artigos, organizados em cincos seções, quais sejam, “Golpistas e reacionários”, “Esquerdas, Economia e cenário internacional”, “Educação e cultura”, e “Governos Dilma, Temer e Bolsonaro”.


			Seu fio condutor é a “Nova República”,3 um Frankenstein alardeado como se fosse vitória do povo pela democracia. Ela (a “Nova República”) não rompeu com o passado, não enfrentou a ditadura empresarial-militar, o que abre espaço para as forças políticas do passado se manterem atuantes no presente histórico, dificultando a formação de uma nova cultura social, política e econômica. 


			Ainda que no seio daquela ditadura os trabalhadores tenham construído suas entidades representativas da classe, a política conciliatória, aos moldes de uma revolução passiva, feita “pelo alto”, promove uma oscilação na consciência de classe tal que os “de baixo” acabam por se desmobilizar e desorganizar em termos de classe antagônica ao bloco no poder. Ao mesmo tempo, as frações burguesas, até sob permanente conflito intraclasse, organizam-se em torno da execução de seu projeto de longo prazo, qual seja, promover incessantemente a contrarrevolução.     


			Um olhar retrospectivo aponta para o grave momento de crise orgânica do capital, marcado, em nível internacional, pela (re)ascenção do conservadorismo como expressão da “guinada à direita”4  de parcela significativa de intelectuais (singulares e coletivos) e pelo ressurgimento da religião que faz dela, hoje, importante força política, com a expansão do islamismo, do protestantismo, do pentecostalismo que deu origem, na década de 1970, ao neopentecostalismo.


			No Brasil, a social-democracia deu seus sinais de esgotamento nas Jornadas de Junho de 2013, sofreu um golpe parlamentar no ano de 2016 e foi preterida nas urnas das eleições de 2018.  Antes, porém, nas eleições presidenciais de 2014, a bipolarização entre PSDB e PT-PMDB já expressava uma crise política sobredeterminada, pois que se tratava de representar politicamente o mesmo bloco burguês, capitaneado pelo capital financeiro e suas alianças com as frações da indústria, dos serviços e do agronegócio. O resultado das eleições, positivo para o PT-PMDB, não agradou a direita liberal-conservadora. Daí para o Golpe parlamentar de 2016 ― que levou a deposição da primeira mulher eleita democraticamente Presidente do Brasil, sem que nada fosse comprovado ―, foram dados passos largos. 


			Desde então e até o ano de 2022, sobem ao poder forças ultraconservadoras apoiadas no tripé pátria (nacionalismo), religião (judaico-cristã) e família (nuclear), oriundas de movimentos de cunho nazifascista e partidos políticos de direita, que passam a emprestar caráter conservador ao Congresso Nacional. Vivencia-se a perseguição às escolas, às universidades públicas, à produção do conhecimento e a desqualificação do papel do professor, sobretudo, da rede pública de ensino; assiste-se à morte de Marielle Franco e à prisão de Lula da Silva; amarga-se a disseminação das notícias falsas [fake news]; estabelece-se certa política de higienização da sociedade com base no extermínio a ferro e a quente de crianças, jovens e adultos negros, de indígenas, quilombolas, ribeirinhos e LGBTQUIAP+; constata-se o aumento exponencial do feminicídio; defende-se a organização hierárquica-paternalista de sociedade, bem como certos padrões de comportamento e valores de modo a manter a ordem societária sob a “ética burguesa do bem-estar”5  e de uma moral infinita e transcendental na qual se apoia a religião de doutrina cristã.


			Simultaneamente, vocifera-se contra o comunismo sob o entendimento equivocado de que o Partido dos Trabalhadores (PT), à frente do bloco no poder (2003-2016), estabeleceu políticas e ações comunistas, sendo ora centralizador, autoritário e marxizante, ora anarquizador e amoral.   


			Do ponto de vista da luta de classes é visível, de um lado, a perda de direitos conquistados arduamente pela classe trabalhadora, desde o final do século XIX até o sexagésimo ano do XX; o aumento da miséria, da fome, do desemprego, das “expropriações secundárias”6 e da “superexploração do trabalho”;7 a decomposição de certa consciência crítica sobre a realidade concreta junto à dificuldade, por parte dos partidos e sindicatos combativos, de reorganizar a classe trabalhadora. De outro, a união de forças de cunho nazifascista em torno da reorganização da “internacional capitalista”.8 


			Em nível supranacional, as decisões políticas desconsideram por completo os interesses nos marcos do Estado-Nação, como a produção de ciência e tecnologia, de organização da cultura e da educação, de formas autônomas.9 Evidenciam, assim, seu caráter antidemocrático coerentemente com o mandato de Jair Bolsonaro (2019-2022) que indicou, em 2020, o ex-ministro de educação Abraham Weintraub ao cargo de diretor-executivo do Banco Mundial. Foi também neste mandato que não se mediu esforço para o Brasil tornar-se membro da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE).


			O encontro de intelectuais e respectivas tomadas de decisão no espaço dos organismos supranacionais pode ser considerado uma mediação para reduzir os antagonismos e lutas de classe em âmbito nacional. Porém, contraditoriamente, esta relação entre as políticas de níveis supranacional e nacional, uma das expressões do imperialismo, engendra a emersão de movimentos nacionalistas, muitos herdeiros do nazismo e do fascismo, bem como os pânicos de identidade devido, não apenas, ao processo de homogeneização cultural trazido pela globalização capitalista em sua fase neoliberal, mas também, à necessidade de certos grupos sociais procurarem suas raízes culturais, levando-os ao chauvinismo, à xenofobia, à exacerbação do racismo, aos conflitos étnicos e confessionais, a gênero-fobia e, ainda, ao anticomunismo.10 


			Como o “o imperialismo é a expressão política do processo de acumulação do capital”,11 suas manifestações estão presentes nos problemas internos de toda a sociedade capitalista, seja nos países de capitalismo central, seja naqueles de capitalismo dependente. No entanto, elas (as manifestações do imperialismo) repercutem nos países de capitalismo dependente como o Brasil com maior intensidade e amplitude, na medida em que populações inteiras são submetidas às expropriações, primárias e secundárias, e à superexploração do trabalho, ora com vistas à implantação e à implementação dos processos de industrialização, ora voltadas para os processos de desindustrialização e de desnacionalização econômica. 


			Passados quase quarenta anos do grito pelas “Diretas Já” e da posse de José Sarney (PMDB) como Presidente do Brasil, o Frankenstein, embora agonizante, resiste e o novo não pode nascer.12  


			Eis a tenção de Roberto Bitencourt da Silva neste livro, mostrar os (des)caminhos da sociedade brasileira sob os auspícios do personalismo impregnado no Estado democrático de direito burguês, o que muda e o que permanece no período histórico analisado, mas também o movimento regressivo das contrarreformas apresentadas como reformas. 


			Mas, mais do que isso, o autor desta bela coletânea deixa claro que a História está aberta e a luta política deve ser realizada a partir dos “de baixo”, dos subalternos. 


			Sigamos!


       


			Rio de Janeiro, 8 de março de 2023


			Profa. Dra. Zuleide Simas da Silveira13




			


				Notas


				

					2.  Gramsci, Antonio. Análise das situações: relações de força. In: Gramsci, Antonio. Cadernos do cárcere, v.3: Maquiavel; notas sobre o estado e a política. 3.ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, § 17, p. 36, 2007.


				


				

					3.  Fernandes, Florestan. Nova República? Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1986.  


				


				

					4.  Cueva, Augustín. A guinada conservadora. In: Cueva, Augustín (org.). Tempos conservadores: a direitização no Ocidente e na América Latina. São Paulo: Hucitec, 1989.


				


				

					5.  Medeiros, João Leonardo. A economia diante do horror econômico: uma crítica ontológica de altruísmo da ciência econômica. Niterói: Editora da UFF, 2013.


				


				

					6.  Fontes, Virgínia. O Brasil e o capital-imperialismo: teoria e história. Rio de Janeiro: EPSJV/Editora UFRJ, 2010.


				


				

					7.  Marini, Ruy Mauro. Dialética da dependência. Petrópolis, RJ: Vozes: Buenos Aires: Clacso, 2000.


				


				

					8.  Dreifuss, René. A internacional capitalista: estratégias e táticas do empresariado transnacional (1918-1986). Rio de Janeiro: Editora Espaço Tempo, 1986.


				


				

					9.  Entendo que a luta pelo socialismo na região latino-americana se dá nos marcos da luta pelo desenvolvimento nacional autônomo. Neste sentido, refiro-me às formas autônomas de produção de ciência e tecnologia, de organização da cultura e da educação na perspectiva de um desenvolvimento social e econômico que o capitalismo não pode realizar.
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			INTRODUÇÃO


       


			Este livro aborda um processo político marcante, que representou um especial momento de inflexão na história brasileira: o golpe de Estado judicial-parlamentar-midiático de 2016. A destituição da presidente Dilma Rousseff configurou uma nova modalidade de ação golpista no país. Isso na medida em que não ocorreu a tradicional exposição das Forças Armadas, com os seus tanques e demais armas mobilizadas e tropas agitadas nas ruas. Sem deixar de participar das iniciativas que levaram a cabo a usurpação do governo e a violação da soberania do voto, os militares tenderam a ganhar notas de presença pública com os desdobramentos do golpe; isto é, alcançaram destaque na fase de consolidação e preservação dos propósitos da nova coalizão de poder. 


			Tratou-se de um golpe assentado em dispositivos brandos, destituídos do uso de recursos explicitamente violentos. Uma cobertura jurídica foi instrumentalizada tendo em vista afastar a sra. Dilma Rousseff da presidência. As chamadas “pedaladas fiscais”, pretensamente promovidas pelo governo alvejado pela sanha conspiradora, consistiram em um recurso retórico e em uma suposta capa de legalidade, que tinha em vista conferir alguma credibilidade ao golpe de Estado. O Congresso Nacional foi um importante lócus das decisões golpistas, ainda que a conjuração tenha envolvido outros espaços e atores.


			O golpismo exitoso no ano de 2016 rompeu com os parâmetros da prática política e com a essência do arcabouço jurídico da Nova República.14 Nascida nos anos 1980, da transição da ditadura civil-militar para a democracia burguesa representativa, a Nova República baseou-se, em larga medida, em um equilíbrio instável entre as aspirações das forças populares do mundo do trabalho e os setores do grande capital. Importa frisar: um equilíbrio que não foi moldado com as características da institucionalidade social-democrática e keynesiana dos anos 1960, vivenciada por alguns países europeus. 


			Para usar expressão consagrada pelo historiador Eric Hobsbawm (no trato da aludida experiência do capitalismo europeu), pode-se argumentar que o Brasil nunca teve propriamente uma “era de ouro”, de bem-estar social abrangente, de pleno emprego e amplos direitos para as camadas trabalhadoras e médias. Nesse sentido, o equilíbrio a que me refiro na Nova República teve a marca saliente dos limites impostos pela realidade capitalista periférica. Uma realidade que tipifica a sociedade e a economia brasileira, que possui posição subalterna na divisão internacional do trabalho. 


			Especificamente do ponto de vista do sistema político-partidário, sobressaiu algum grau de pactuação entre as esquerdas e as direitas. Isso redundava em um certo reconhecimento atribuído pelo poder das classes dominantes às esquerdas, enquanto organismos representativos. O Partido dos Trabalhadores foi a expressão partidária mais avançada, símbolo máximo da moldura normativa e política da Nova República. 


			Do ângulo do ordenamento jurídico, a Constituição de 1988 cristalizou normas e prerrogativas que asseguram férrea proteção aos direitos da propriedade privada, obedecendo aos interesses dos de cima. Contudo, foram incluídas leis que estabeleciam conteúdo material para as ações das três esferas do Poder Executivo (federal, estadual e municipal), no sentido em que direitos coletivos foram instituídos e requeriam a sua operacionalização efetiva por meio da oferta de serviços públicos. Almejando atender as necessidades dos de baixo, tais direitos incidiam e, em parte, ainda incidem, na exigência constitucional de investimentos pelos orçamentos públicos. 


			A Constituição recepcionou importantes normas, dispositivos e princípios no domínio econômico que possuíam sabor nacionalista e socializante. Esses princípios aspiravam promover a superação do subdesenvolvimento do país, de acordo com Gilberto Bercovici. Todavia, sucessivas emendas constitucionais, com nítido viés neoliberal, desidrataram a Carta Magna, inclusive após o golpe de 2016, neutralizando a aspiração constitucional originária.15


			Adicionalmente, convergindo com a abordagem de Paulo Arantes, não é demasiado afirmar que a Constituição internalizou importantes aspectos do golpe de Estado de 1964, conferindo uma posição sobremaneira privilegiada às Forças Armadas e às polícias militares. Referendou a insularidade destas corporações, que contam com sistemas judiciais próprios de monitoramento e julgamento das suas ações.16


			Uma complexa e heterogênea trama de processos sociológicos, econômicos, políticos e culturais, atuou durante os anos da Nova República e implodiu os seus arranjos políticos consolidados, a sua peculiar institucionalidade. Lançou sal na terra e forjou determinadas condições que favoreceram o golpe de Estado de 2016. O livro procura mapear, descrever e analisar alguns destes processos. 


			Adotei a palavra golpe no título da obra sob uma dupla acepção: politicamente técnica e de uso mais geral no vernáculo português. Como ensina o filósofo Newton Bignotto, os fenômenos que enredam o golpe de Estado são motivo de análises teóricas bastante remotas na história do pensamento político. Trata-se de um evento que desnuda a crua luta pelo poder. Podemos defini-lo como uma empreitada conspiradora que desconsidera os usos e costumes políticos estabelecidos, viola as linhas demarcatórias das leis e da Constituição e que convencionalmente muda “as lideranças políticas e suas políticas de governo”.17 Em uma acepção generalizadamente aceita na gramática do nosso cotidiano, por golpe também podemos entender práticas dotadas de má-fé, que visam obter ganhos privados, infligindo danos, dores ou humilhações a terceiros.  


			Dessa maneira, o intervalo de tempo coberto pelo livro não se circunscreve ao período de destituição da ex-presidente Dilma. Para usar a clássica fórmula de interpretação proposta por Maquiavel, as lutas pelo poder abrangem não somente a etapa da sua conquista, como também o momento posterior da conservação desse poder.18 Assim, o recorte temporal selecionado corresponde aos anos de 2014 a 2022. 


			Considero o impulso original da interpelação golpista a posição manifestada pelo Partido da Social Democracia Brasileira e por seu candidato derrotado na eleição de 2014, o então senador Aécio Neves. Ambos buscaram negar a credibilidade do escrutínio eleitoral, alegando a existência de fraudes. As portas do inferno pelo qual tem passado o povo brasileiro foram aí totalmente abertas. Anos de destruição ultraliberal e neocolonial.


			Desde então, os sucessivos governos de Michel Temer e Jair Bolsonaro aplicaram duras transformações no ordenamento jurídico brasileiro, suprimindo não poucos direitos coletivos, trabalhistas, previdenciários, sociais. Um regime absolutamente amparado nos interesses do grande capital doméstico e internacional, que primou pela intensificação da concentração de renda e pela desnacionalização econômica, ou seja, pelo aumento da drenagem de recursos nacionais para os centros do capitalismo.   


			A substantiva erosão de direitos e a depreciação contumaz das necessidades das classes trabalhadoras, populares e médias, imprimiram uma faceta significativamente autoritária ao sistema político, que simplesmente deixou de atribuir legitimidade mínima às vozes dos de baixo nos processos decisórios. Uma explícita e insolente ditadura do grande capital. Nos termos empregados por Jaime Osorio, em estudo dedicado às recentes experiências políticas na América Latina, talvez não seja exagerado acompanhar o autor e assinalar que no Brasil após o golpe de 2016 ascendeu uma espécie de “Estado de segurança do grande capital com verniz eleitoral”.19 Foi descartada a compatibilização política entre as classes sociais (ainda que sobremodo assimétrica), reconhecida pela Nova República e assegurada pela carta constitucional de 1988. 


			Tomando por referência reflexão de Jacques Rancière, pode-se afirmar que o “ódio à democracia” ganhou contornos fortíssimos no Brasil.20 Esse ódio expressou-se por intermédio da privatização ampliada da vida pública e pela articulação de setores dotados de acentuado espírito oligárquico, que procura(va)m investir-se da condição privilegiada de portadores exclusivos das prerrogativas de participação e decisão política: os ultrarricos (apoiados no patrimônio e nos interesses do “mercado”); setores evangélicos (pretensamente iluminados por alguma benção divina); a alta cúpula militar (guardiã da propriedade privada e dos anseios da geopolítica estadunidense). Não faltaram, é claro, as forças políticas que representaram ou acomodaram-se a esse estado de coisas.


			Em decorrência da implementação de medidas econômicas congruentes com um radicalismo liberal e com uma visão acintosamente colonial sobre o Brasil, sob diferentes aspectos os anos de 2014 a 2022 podem ser caracterizados como um desastre. Distintos indicadores sociais e econômicos se prestam a demonstrar isso, mesmo aqueles de largo uso entre as agências internacionais do mainstream do capitalismo global. 


			O país caiu do 75º lugar no ranking internacional do Índice de Desenvolvimento Humano, em 2014, para a 87º posição em uma relação de 188 países.21 No que concerne à geração efetiva de riqueza, o Produto Interno Bruto do Brasil sofreu acentuada oscilação, fazendo com que a economia caísse da 7ª posição no ranking mundial, em 2014, para o 10º lugar em 2022, tendo queda ainda mais severa entre 2019 e 2021, em que ocupou a 13ª posição global dos PIBs.22 


			Em relação aos salários, a diferença entre o salário mínimo oficial e aquilo que o Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese) designa um salário mínimo necessário (abrangendo importantes itens de uma cesta de consumo familiar, como moradia, educação, alimentação etc.), essa diferença foi aumentada entre 2014 e 2022: se no ano de 2014 o SMN compreendia cerca de 4,1 vezes mais do que o salário mínimo oficial, ele atingiu a casa de 5,5 em 2022.23 A taxa de desemprego no início da nossa série correspondia a 4,8% da força de trabalho. Em abril de 2022 alcançou 11,1%, aproximadamente 12 milhões de pessoas. Afastando a mobilização de eventual hipótese da pandemia como causa para tamanho desemprego, cumpre salientar que em 2019 o desemprego foi ainda maior, envolvendo 11,9% dos trabalhadores. Para não me estender, deixo de lado o desemprego oculto, a enorme informalidade que campeia e se avoluma entre a classe trabalhadora brasileira.24


			A respeito da segurança alimentar, no ano de 2014 o Brasil havia saído do Mapa da Fome da Organização das Nações Unidas (ONU). Em 2022, a fome retornou à realidade brasileira de maneira bastante exacerbada, conforme destaca Aline Guedes:


			Em 2022, o Segundo Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimentar no Contexto da Pandemia de Covid-19 no Brasil apontou que 33,1 milhões de pessoas não têm garantido o que comer (...). Conforme o estudo, mais da metade (58,7%) da população brasileira convive com a insegurança alimentar em algum grau: leve, moderado ou grave.25


			Vale ressaltar que a pobreza e a extrema pobreza são consideradas as faixas da estratificação social diretamente associadas à chaga da fome, de acordo com os parâmetros estabelecidos pelos organismos supranacionais. Com efeito, o valor diário de 5,50 dólares (cerca de R$ 27,00) por pessoa consiste em um nível de rendimento dos pobres, conforme os conservadores critérios utilizados pelo Banco Mundial. Na extrema pobreza o valor corresponde a um rendimento de US$1,90 (equivalendo a aproximadamente R$ 11,00 por dia).26 Muito mais do que a metade da população do país situa-se mergulhada nessa triste e injusta situação. Se antes do golpe de 2016 as coisas evidentemente não estavam boas, sob o prisma das desigualdades sociais, elas pioraram bastante após a deflagração do golpismo de sabor ultraliberal e neocolonial. 


			Do ponto de vista ambiental, a tragédia foi intensificada: desde 2014 os números demonstram crescimento das queimadas em biomas como o Cerrado, o Pantanal e a Amazônia. Sobretudo nesta última. Madeireiras, garimpeiros e fazendeiros incentivados pelo governo Bolsonaro – entre outros, aqueles envolvidos com as atividades da pecuária e da soja –, obtiveram sinal verde para devastar o ecossistema, contando com uma débil fiscalização e uma frouxa penalização pela prática de crimes ambientais.27 Uma das principais vítimas dessa deliberada política de devastação ambiental foi o povo originário ianomâmi. O governo verde-oliva agiu metódica e inescrupulosamente para exterminar crianças e demais segmentos da população ianomâmi. Uma verdadeira barbárie genocida, na qual o garimpo ilegal contaminou os rios, retirando meios de vida dos indígenas, levando à morte por desnutrição e doenças outras, ao menos quinhentas crianças durante o malfadado governo ultraburguês-militar de Bolsonaro.


			A coalizão de poder que radicalizou o projeto golpista no governo de Jair Bolsonaro, realmente não deixou de se dedicar à destruição do país: destruição inclusive física da nossa gente, também na esteira da pandemia do covid-19. Em 2021, o epidemiologista Pedro Hallal afirmou que 


			quatro em cada cinco mortes pela doença no país eram evitáveis, caso o governo federal tivesse adotado outra postura — apoiando o uso de máscaras, medidas de distanciamento social, campanhas de orientação e ao mesmo tempo acelerando a aquisição de vacinas.28 


			A máquina de triturar gente que tipifica o capitalismo selvagem, periférico e dependente do Brasil, acentuou os seus contornos genocidas, sob a deplorável liderança de Bolsonaro, tratando especialmente as camadas populares mais humildes e marginalizadas como sujeitos simplesmente descartáveis. 


			Devido a alguns fatores lamentáveis a que faço alusão, a quantidade de brasileiros que migrou para o exterior, em busca de melhores oportunidades de vida e trabalho, cresceu sobremaneira após o golpe de Estado. Se em 2014 pouco mais de 3 milhões residiam no exterior, no ano de 2020 algo em torno de 4,2 milhões de brasileiros viviam em outros países, segundo relatório do Ministério das Relações Exteriores. É relevante ponderar que esses números apoiam-se em dados de cidadãos em situações regulares. Brasileiros em condição irregular de migração não são alcançados pelas estatísticas oficiais. A realidade, pois, é mais dramática do que os números sugerem.29 


			Isso posto, os textos deste livro são fruto de uma seleção de artigos publicados no portal de notícias GGN.30 São escritos que revelam um tom combativo, redigidos a quente, no calor dos acontecimentos. Não raro, o autor esteve presente em ações coletivas realizadas nas ruas, em protestos e demais atos circunstancialmente relatados no livro. Em todo caso, a subjetividade – norteada pela defesa de valores, interesses e visões de mundo – não impede o exercício do rigor da objetividade na reflexão sobre personagens, eventos, desafios e dilemas públicos, colocados em análise. 


			Trata-se de um conjunto de escritos produzidos nas condições de uma sincronicidade entre o desenrolar dos eventos e a interpretação do autor, lidando com circunstâncias nebulosas, muitas vezes sem contar com o desfecho das ações dos agentes e processos históricos. Todavia, guardando certas sintonias com um postulado da História do Tempo Presente, os textos aqui reunidos procuram inscrever as situações prosaicas da sociedade e da política cotidiana (outras nem tão prosaicas assim...), inscrevê-las em camadas de tempo histórico mais dilatadas e profundas.31 O passado influi no presente e este abre possibilidades tanto tendenciais, quanto alternativas de futuro.


			O livro está organizado por eixos temáticos, cujos assuntos podem naturalmente se entrecruzar. A divisão tem uma motivação estritamente didática, de sorte a evidenciar com maior clareza determinados problemas, acontecimentos, crenças, atores individuais e coletivos, fenômenos e comportamentos políticos. Os artigos estão ordenados obedecendo a uma linha cronológica em cada capítulo. Eles não se restringem à descrição e análise. Os artigos invariavelmente procuram explorar também algumas ideias e propostas, que potencialmente sirvam como um olhar alternativo acerca das contingências sociais e das tendências políticas ou econômicas mapeadas. 


			Não foram destacados somente os flagelos sofridos pelo país, nem apenas as limitações manifestadas pela sociedade civil, no que concerne aos tipos de respostas (tímidas, via de regra) oferecidas aos desafios brasileiros. A criação cultural imaginativa e o engenho político inovador também consistiram em mote para a reflexão sobre os anos sombrios de que trata o livro. Os escritos que compõem esta obra são registros de uma época bastante acinzentada na história da república brasileira.


			De resto, vale ponderar que o golpismo reacionário não se esgotou com a derrota eleitoral de Bolsonaro. Pelo contrário. Ele revelou uma grande capacidade de ação e ameaça após os resultados das urnas. Contou com um notório respaldo das instituições militares e policiais, bem como não pouco suporte em faixas do empresariado. 


			O fatídico dia 8 de janeiro de 2023, marcado por deploráveis atos de vandalismo golpista nas sedes dos três poderes da República, em Brasília, representou uma explícita ingerência da alta hierarquia militar no processo político. Os criminosos depredadores da extrema direita foram acolhidos por mais de dois meses em frente a quarteis Brasil afora. Foram estimulados pela cúpula militar a não acatarem o preceito da soberania popular do voto, alegando uma fantasiosa fraude eleitoral. A meganhanização da sociedade brasileira manifestou-se por meio de um crescente protagonismo político alcançado por policiais e, sobretudo, oficiais das Forças Armadas: na ocupação de cargos eletivos e na administração pública, em atos conservadores nas ruas e no despudor com que procuram ainda hoje intimidar demais instituições do Estado e amplos estratos da sociedade civil.


			Por outro lado, a vitória de Lula, que acena para expectativas de dias um pouco melhores, parece traduzir um esboço de recomposição da convencional arquitetura e dos pressupostos políticos que caracterizaram a Nova República. Essa tentativa e os seus desdobramentos farão parte de um novo capítulo da trajetória política brasileira, que ultrapassa o escopo do livro. Mas, nem por isso um capítulo completamente suscetível ao terreno do desconhecido. 
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